
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 359 DE 2016

COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS

De autoria do Nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe dispõe sobre a aquisição de alimentos da Agricultura Familiar no âmbito do Programa de segurança alimentar denominado “Bom Prato”. Segundo seu Artigo 1º, fica autorizado a destinação de 30% dos recursos para aquisição de produtos oriundos da agricultura familiar, empreendedor familiar e de suas organizações e cooperativas.

A propositura em tela permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

No curso do processo legislativo correspondente, o projeto seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e nesta condição seguiu para análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante disposto no parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. Foi distribuído ao Deputado Carlos Cezar que, na condição de relator, emitiu parecer favorável. Foi aprovado pela referida comissão em 29 de junho de 2016.

Ato contínuo, o projeto seguiu para a Comissão de Atividades Econômicas nos termos do parágrafo 12 do artigo 31 do Regimento Interno, para ser avaliado quanto ao mérito, onde recebeu parecer contrário do relator Deputado Hélio Nishimoto.

Diante da manifestação do Deputado Hélio Nishimoto, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas pelo ilustre Deputado relator. 

Como ocorre em outros programas federais e estaduais, esse tipo de iniciativa tem o intuito de garantir aos agricultores familiares a possibilidade de vender para o Estado, participando das compras públicas como fornecedores de alimentos. Garante-se deste modo, a um só tempo, fornecimento de alimentos de melhor qualidade para os beneficiários das políticas de segurança alimentar e melhor geração de renda para os agricultores familiares. Como exemplo de políticas públicas bem-sucedidas desse tipo devemos citar o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Paulista de Agricultura de Interesse Social (PPAIS).

Em que pese os questionamentos legais ou a defesa de princípios constitucionais feitos pelo Deputado Hélio Nishimoto, os referidos programas, assim como o Projeto de Lei nº 359 de 2016, são amplamente amparados em Leis e plenamente consoantes com todos os princípios de nossa Constituição Federal e Estadual. As compras da Agricultura familiar pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) estão fundamentadas na Lei Federal nº 10.696, de 02 de julho de 2003, as compras pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) estão fundamentadas na Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009 e as compras pelo Programa Paulista de Agricultura de Interesse Social (PPAIS) estão fundamentadas na Lei Estadual nº 14.591 de 14 de outubro de 2011.

É importante salientar que a garantia de que parte das compras governamentais, 30%, será destinada a esse setor da agricultura permite restabelecer equilíbrio entre setores econômicos muito díspares. Por questão de escala e pela logística, a Agricultura Familiar tem dificuldade de competir com empresas especializas em fornecer alimentos. Ironicamente, todos sabemos que os alimentos consumidos produzidos no Brasil são, em sua maioria, produzidos justamente por agricultores familiares que vem seus lucros reduzidos quando são obrigados a vender para empresas intermediárias que por sua vez vendem novamente o mesmo produto para o Estado. Esse tipo de programa é, portanto, uma forma de fazer justiça a quem trabalha na terra e produz o alimento que consumimos.

Destarte, manifestamo-nos contrário ao parecer do Deputado Hélio Nishimoto e favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 359, de 2016.

Sala das comissões,

Deputada Ana do Carmo
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